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Vila da Ressaca, (Senador José Porfírio) 7 de novembro de 2009 

 

Nós, mais de duzentas lideranças entre ribeirinhos, comunidades indígenas (Juruna do 

Paquiçamba, Arara do Maia da Volta Grande, Xikrin do Bacajá, Juruna do km 17, Xipaya da Aldeia 

Tukamã e Aldeia Tukaiá, Kayapó da Aldeia Kararâo, índios da cidade de Altamira), agricultores, 

pescadores, estudantes, representantes dos povos indígenas do Mato Grosso e do Pará (Xavante e 

Kayapó), representantes das comunidades rurais do Projeto de Assentamento (PA) da Ressaca 

(travessão Pernambuco, travessão do Pirara, travessão do Bispo e travessão do Tuna), PA Assurini 

(Comunidades São Pedro, Santa Luzia, Arroz Cru, Cana Verde, Parati, Paratizão, Pacajaí), Vila 

Ressaca, Ilha da Fazenda, Garimpo do Galo, Garimpo do Itatá, PA Morro dos Araras, São Gaspar, 

representantes de organizações não-governamentais (Fundação Viver Produzir e Preservar, 

Conselho Indigenista Missionário, FASE, Rede Brasileira de Justiça Ambiental, Instituto 

Socioambiental, International Rivers, Movimento dos Atingidos por Barragens, Fórum da Amazônia 

Oriental, Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia, FETAGRI, Sociedade Paraense de Defesa 

dos Direitos Humanos, Relatores Nacionais do Direito Humano ao Meio Ambiente da Plataforma 

DHESCA, Conservação Internacional) , movimentos populares, preocupados com os graves 

impactos sociais e ambientais para a região e nossas vidas representados pela Usina Hidrelétrica 

de Belo Monte, reunidos na Vila da Ressaca, entre os dias 05 e 07 de novembro de 2009 para o II 

Encontro dos Povos da Volta Grande do Xingu, que teve caráter de audiência pública convocada 

pelo Ministério Público Estadual, manifestamos nossa posição contrária ao projeto da Usina 

Hidrelétrica de Belo Monte, bem como nossa indignação com o processo de exclusão a que estão 

submetidas as populações da Bacia do Xingu, especialmente aquelas da Volta Grande do Xingu : 

 

Denunciamos a falta de esclarecimentos às duvidas apresentadas pela população durante as 

visitas realizadas pelas empresas de consultoria Elabore e LEME - responsáveis pela elaboração do 

Estudo de Impacto Ambiental e do Relatório de Impacto sobre o Meio Ambiente (EIA-RIMA) -, 

assim como a forma tendenciosa de apresentação do projeto, que omite a real dimensão e a 

irreversibilidade dos impactos sociais e ambientais. Repudiamos toda e qualquer tentativa de 

utilização de nossas assinaturas nas listas de presença das visitas realizadas pelas consultorias 

para simular uma adesão por parte das comunidades ao projeto de Belo Monte, bem como todas 

as tentativas de cooptação da população com promessas irreais, que omitem os danos a que 

estariam expostas no caso da construção da usina.  

 

Repudiamos o parecer da FUNAI sobre o Projeto da UHE de Belo Monte, que considera como 

mitigáveis impactos que na verdade seriam irreversíveis. Este parecer– de forma completamente 

irresponsável – ignora os direitos indígenas e coloca em risco a sobrevivência e reprodução destes 

povos – que vem sendo historicamente dizimados - ao consentir que um projeto altamente 

impactante como Belo Monte se instale na região. Reiteramos nosso apoio a ações judiciais 

representadas junto a organismos internacionais como a Organização dos Estados Americanos e a 

Comissão Interamericana de Direitos Humanos, entre outros. 

 

Solicitamos que os resultados das análises feitas pelo Painel de Especialistas sobre o projeto de 

Belo Monte sejam levadas em consideração pelo órgão ambiental responsável pelo licenciamento e 

que esses estudos sejam incluídos nos documentos oficiais que integram o processo de 

implantação desta obra. Exigimos que o parecer independente do Painel de Especialistas seja 

devidamente analisado pelo IBAMA e que sejam apresentadas respostas cabíveis aos inúmeros 

questionamentos aí compilados. 

 

Reivindicamos que os participantes da Conferência Mundial do Clima (COP 15) que será realizada 

em Copenhagen, na Dinamarca, de 07 a 18 de dezembro de 2009, referendem a posição do 

Movimento Xingu Vivo para Sempre quanto aos impactos destruidores de Belo Monte na Bacia do 

Xingu, especialmente no que se refere a seu potencial de emissão de gases de efeito estufa.  

 



Exigimos uma posição ambiental e socialmente responsável dos órgãos de controle e gestão 

ambiental do país, que deveriam seguir a constituição  mas vem apoiando a construção de um 

projeto tão degradante como Belo Monte sem levar em consideração, especialmente os diferentes 

posicionamentos e direitos das populações de serem informadas sobre seus direitos e sobre as 

conseqüências sobre suas vidas  Em respeito aos direitos das populações da Bacia do 

Xingu,  exigimos  que não seja concedida a licença prévia para o projeto de Belo Monte. Só há 

sentido na existência de um órgão ambiental se este efetivamente tiver poderes para impedir a 

implantação de um empreendimento claramente inviável do ponto de vista social e ambiental 

como Belo Monte.  

 

Exigimos uma retratação pública do Ministro de Minas e Energia, Edison Lobão, que no dia 29 de 

setembro de 2009 fez uma declaração extremamente desrespeitosa a todos os povos que 

questionam Belo Monte e lutam para preservar sua existência ao denominá-los “de forças 

demoníacas”. Acreditamos que este ministro deve ser processado por difamação e que o caso seja 

representado à Comissão de Ética Pública da Presidência da República.   

 

Exigimos  que sejam realizadas novas audiências públicas na Volta Grande do Xingu para que a 

população desta região possa ser ouvida e que seja dada ampla divulgação na mídia deste 

processo. Exigimos o respeito aos nossos direitos e que a luta por esse reconhecimento não seja 

motivo de criminalização dos movimentos sociais e suas lideranças.  

 

Exigimos a consolidação do projeto de agricultura familiar nessa região, iniciado nos anos 1970, 

através do ordenamento fundiário e ambiental, da infra-estrutura para os assentamentos, da 

recomposição do passivo ambiental, da melhoria da qualidade de vida dos moradores das áreas 

rurais e urbanas, assim como a implementação das Reservas Extrativistas. Acreditamos serem 

esses os investimentos necessários para um desenvolvimento social e ambientalmente sustentável 

para a Transamazônica e o Xingu. 

 

Belo Monte é um erro para a região e para o Brasil. Reafirmamos nossa incessante luta em defesa 

de nossa vida e do nosso patrimônio maior: o rio Xingu! O rio é nosso caminho, o rio é nossa vida, 

o rio é nossa existência. Estamos em aliança com os povos indígenas na defesa dessa causa e 

contra todo e qualquer projeto que ameace nossa existência e das futuras gerações. 

 

VIVA A RESISTÊNCIA DOS POVOS DA FLORESTA 

 

VIVA O RIO XINGU, VIVO PARA SEMPRE! 

 


